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Abrir as escolas não significa ter todos os professores! 
 
Reservas de Recrutamento mostram que, a poucos dias do início das aulas, continuam 
a existir necessidades docentes por satisfazer. 
 
 
A poucos dias do início das aulas, a FNE alerta para uma realidade que não pode ser ignorada: o 
problema da falta de professores está longe de estar resolvido. 
 
Depois da Mobilidade Interna, da Contratação Inicial e das duas Reservas de Recrutamento, 
realizadas em 28 de agosto e 4 de setembro, abrangendo necessidades em 35 grupos de 
recrutamento, os dados mostram que, já às portas do início das aulas, continuam a existir escolas 
à procura dos professores de que necessitam. 
 
A experiência do ano letivo 2025/2026 ajuda a perceber a dimensão desta movimentação tardia. Só 
nas duas primeiras Reservas de Recrutamento foram efetuadas 3.705 colocações: 1.123 na RR1 e 
2.582 na RR2. 
 
Mas, para a FNE, há um número ainda mais importante que o Ministério da Educação, Ciência e 
Inovação deve tornar público: quantos horários ficaram por preencher depois da RR2 e quantos 
alunos correm o risco de iniciar as aulas sem todos os seus professores? 
 
É esta a realidade que verdadeiramente importa conhecer. 
 
A análise das listas confirma também que a falta de professores já não pode ser medida apenas pelo 
número global de candidatos existentes. Ter professores disponíveis no sistema não significa 
necessariamente tê-los onde e quando são necessários. 
 
Há grupos de recrutamento e territórios onde é cada vez mais difícil encontrar docentes disponíveis, 
ao mesmo tempo que, noutros locais, permanecem candidatos sem colocação. A distância em 
relação à residência, a duração e a dimensão dos horários, o custo da habitação e das deslocações e 
as próprias condições oferecidas para o exercício da profissão ajudam a explicar este 
desajustamento. 
 
Por isso, para a FNE, o problema não se resolve apenas alterando as regras dos concursos. 
 
 

O nosso sistema de ensino precisa de uma estratégia consistente e 
continuada para atrair, formar, fixar e reter professores. Isso exige 
carreiras e salários valorizados, melhores condições de trabalho, menos 
burocracia e medidas efetivas de apoio à deslocação e à fixação dos 
docentes nos territórios onde a escassez se faz sentir. 

 
 



 

 
 
 
 
 
A FNE considera, por isso, essencial que o Ministério divulgue, após esta segunda Reserva de 
Recrutamento: 
 
- Quantos horários permaneceram sem candidato;  
- Quantos correspondem a necessidades anuais e a horários completos;  
- Quais os grupos de recrutamento e os concelhos mais afetados;  
- Quantos alunos poderão ser abrangidos. 
 
A FNE tem consciência de que a falta de professores é um problema complexo, acumulado ao longo 
de vários anos, e que não se encontrará uma solução de um dia para o outro. Mas reconhecer essa 
dificuldade não pode servir para normalizar a existência de alunos sem professor. 
 
É precisamente por isso que precisamos de mais transparência, de informação atualizada e da 
partilha dos dados disponíveis, porque só conhecendo com rigor a dimensão e a localização das 
necessidades será possível envolver escolas, organizações sindicais e restantes parceiros educativos 
na procura das respostas mais adequadas, tanto para os problemas imediatos como para aqueles 
que exigem soluções estruturais. 
 
A FNE continuará disponível para contribuir para essas soluções, mas continuará também a exigir que 
a falta de professores seja enfrentada com a prioridade que merece. 
 
Porque, no final, é isto que verdadeiramente importa: 
O ano letivo só começa verdadeiramente para todos quando cada aluno tem todos os 
professores de que necessita. 
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